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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, por seu Diretório Nacional devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar liminar contra a totalidade das Leis nºs 11.348, 11.349, 11.350, de 12 de julho de 1999 e 11.355, de 19 de julho de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul (Estatuto e Lei Orgânica do Ministério Público), e em especial contra os seguintes dispositivos da Lei nº 11.350/99: §§ 1º, 5º, 7º e 8º, incisos I, II e III, do art. 4º; § 3º do art. 5º; art. 7º, textos com a nova redação dada pelo art. 2º; incisos XVII, XXI, XXXIX e XLIV do art. 25 com as alterações produzidas pelo art. 3º, todos da Lei Orgânica do Ministério Público do M.P./RS e o § 1º do art. 108, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material.


A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República (O destaque é nosso).


A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de Direito, tanto mais se acentua quando se tem em consideração que representam eles um instrumento decisivo na concretização do princípio democrático e exprimem, na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formação e institucionalização, um dos meios fundamentais no processo de legitimação do poder estatal, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberania nacional - tem, nessas agremiações, o veículo necessário ao desempenho das funções de regência política do Estado.


O reconhecimento da legitimidade ativa das agremiações partidárias para a instauração do controle normativo abstrato, sem as restrições decorrentes do vínculo de pertinência temática, constitui natural derivação da própria natureza e dos fins institucionais que justificam a existência, em nosso sistema normativo, dos Partidos Políticos.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal erigiu o vínculo de pertinência temática à condição objetiva de requisito qualificador da própria legitimidade ativa ad causam do Autor, somente naquelas hipóteses de ação direta ajuizada por confederações sindicais, por entidades de classe de âmbito nacional, por Mesas das Assembléias Legislativas estaduais ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e, finalmente, por Governadores dos Estados-membros e do Distrito Federal. Precedentes.”
3.


Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa ad causam do Autor, e a inexigibilidade de pertinência temática, confia ele em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração a final formulado.

4. Os dispositivos Legais questionados (Inconstitucionalidade formal) das Leis nºs 11.348, 11.349, 11.350, de 12 de julho de 1999 e 11.355, de 19 de julho de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul, constituem os anexos “a”, “b”, “c” e “d”. Os demais preceitos impugnados e sublinhados transcritos (inconstitucionalidade material), têm o seguinte teor (Docs. nºs 04/06):

“Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 108 – O Ministério Público tem por Chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar.

§ 1º -
Decorrido o prazo previsto em Lei sem nomeação do Procurador-Geral de Justiça, será investido no cargo o integrante da lista tríplice mais votado.”

“Lei nº 11.350, de 12 de julho de 1999:

Altera a Lei nº 7.669, de 17 de junho de 1982 — Lei Orgânica do Ministério Público do Rio Grande do Sul, e dá outras providências.

Seção I

“Da Procuradoria-Geral de Justiça”

Art. 2º – Os artigos 4º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 7.669, de 17 de junho de 1982, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - O Procurador-Geral de Justiça é o chefe do Ministério Público, incumbindo-lhe a sua administração e a da Procuradoria-Geral de Justiça.

§ 1º -
O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Governador do Estado, para um mandato de 2 (dois) anos, dentre os Procuradores de Justiça no efetivo exercício do cargo, indicados em lista tríplice.

..........................................................................................

§ 5º -
O Procurador-Geral de Justiça tem prerrogativa e representação de Chefe de Poder.

..........................................................................................

§ 7º - 
O Procurador de Justiça que pretender concorrer deverá apresentar sua candidatura à Comissão Eleitoral até 40 (quarenta) dias antes da data marcada para a eleição.

§ 8º - 
É inelegível para a lista tríplice o Procurador de Justiça que não tenha se afastado, no prazo de 40 (quarenta) dias antes da eleição, de qualquer dos seguintes cargos ou funções:

I -
Procurador-Geral de Justiça, Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.

II - Corregedor-Geral do Ministério Público.

III - Procuradores de Justiça que exerçam funções de confiança no Ministério Público.

.................................................................................

 “Art. 5 º - ......................................................................... ..........................................................................................

 § 3º -
Caso o Chefe de Poder Executivo não efetive a nomeação do Procurador-Geral de Justiça nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista, será investido no cargo o membro do Ministério Público mais votado, para o exercício do mandato, na forma do artigo 108, § 1º, da Constituição Estadual.”

..........................................................................................

“Art. 7 º - O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por deliberação da maioria da Assembléia Legislativa, nos casos e na forma da lei complementar estadual.”

Art. 3º – O artigo 25 da Lei nº 7.669, de 17 de junho de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25 º - .................................................................

XVII -
apurar infração penal  praticada por membro do Ministério Público, prosseguindo nas investigações ainda que iniciadas pela autoridade policial ou avocando-as quando não lhe tiverem sido remetidas;

.................................................................................

XXI – avocar, excepcional e fundamentadamente, inquérito policial em andamento;

.................................................................................

XXXIX – determinar, sempre que o interesse público o exigir, a investigação sumária de fatos típicos;

.................................................................................

XLIV – decidir sobre as sugestões encaminhadas pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores acerca da criação, transformação e extinção de cargos do Ministério Público e dos serviços auxiliares, modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais.”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 2º; 22, I; 25; 37, II; 127, § 2º; 128, §§ 3º, 4º e 5º; 129, VI, VII e 144, § 1º, I, IV, §§ 4º e 6º, todos da Constituição Federal.

6.


Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados

6.1.
Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

 “Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

..........................................................................................
Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito ........... processual, ...... ;

Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

Art. 37 - ............................................................................ ..........................................................................................

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

.................................................................................

Art. 127 - .......................................................................... ..........................................................................................

§ 2º -
Ao Ministério Público ...... a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de prova ou de provas e títulos, .....

Art. 128 - O Ministério Público abrange:

..........................................................................................

§ 3º - 
Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para a escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

..........................................................................................

§ 4º - 
Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva.

§ 5º -
Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

..........................................................................................

Art. 129 - São funções institucionais do Ministério Público:

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva;
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida ........................... através dos seguintes órgãos:

§ 1º - A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:

I - 
apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de sua entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

.................................................................................

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.”

.................................................................................

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

..........................................................................................

§ 6º - As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

6.2.
Da inconstitucionalidade formal com violação dos arts. 25, 128, § 5º e 129, VI e VII da Constituição Federal:

6.2.1.-
Como se verifica, inequivocamente, a totalidade dos dispositivos das Leis nºs 11.348, 11.349, 11.350 de 12 de julho de 1999 e 11.355 de 19 de julho de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul ofendem frontalmente a Constituição Federal, porque os atos normativos primários atacados, de hierarquia inferior (Leis Ordinárias), dispuseram sobre organização, atribuições e o estatuto do Ministério Público do Rio Grande do Sul, em confronto com o disposto no art. 128, § 5º, norma reservada à “lei complementar” no sentido formal. Preceitua o art. 128, § 5º da Carta da República que “Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observados relativamente a seus membros ....”.


Impende observar, outrossim, que o MP do Estado do Rio Grande do Sul, tem seu ordenamento jurídico local composto de regras da:

(1) Constituição Estadual (arts. 108, caput) § 2º, § 4º; 109 caput e 112 caput), cujo processo legislativo compreende, exclusivamente, a elaboração de lei complementar para a instituição de sua Lei Orgânica.

(2) Lei nº 7.669, de 17 de junho de 1982 (Lei Orgânica do Ministério Público do Rio Grande do Sul).

(3) Lei nº 6.356, de 31 de janeiro de 1973 (Estatuto do Ministério Público do Rio Grande do Sul). 

Assim, os dispositivos impugnados das leis ordinárias, referidos no item 4, caracterizam, indubitavelmente, matéria reservada à Lei Complementar, atentando, portanto, contra a ordem jurídica constitucional a sua elaboração em Lei Ordinária, ato normativo impróprio como meio empregado para promover a alteração de normas referentes ao Estatuto e a Lei Orgânica de Ministério Público Estadual, diante da proibição que se contém na nova Constituição Federal de 1988. Trata-se, sobretudo, de princípio da reserva absoluta de Lei Complementar em sentido formal.

6.2.2.
Efetivamente, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao dispor sobre a hierarquia das normas no âmbito do Ministério Público comum fixou o entendimento, da essencialidade de Lei Complementar para a sua “disciplinação normativa”, no ponto:

“Só cabe lei complementar, no sistema do Direito positivo brasileiro, quando formalmente reclamada a sua edição por norma constitucional explícita. A especificidade do Ministério Público que atua perante o TCU, e cuja existência se projeta num domínio institucional absolutamente diverso daquele em que se insere o Ministério Público da União, faz com que a regulação de sua organização, a discriminação de suas atribuições e a definição de seu estatuto sejam passíveis de veiculação mediante simples lei ordinária, eis que a edição de lei complementar é reclamada, no que concerne ao parquet, tão somente para a disciplinação normativa do Ministério Público comum (CF, art. 128, § 5º), cf. ADIn nº 789-DF – Rel. Min. Celso de Mello. Pleno. 26/05/94. Em. de Jurisp. V. 1772-02, p. 236. DJ de 19/12/94, p. 35.180.”

“Impropriedade de meio empregado para regulamentação do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, reservada pela Constituição à Lei complementar da União e dos Estados (art. 128, § 5º), circunstância que reforça a plausibilidade da tese da argüida inconstitucionalidade formal do referido ato e evidencia a conveniência da pronta suspensão da eficácia dos dispositivos impugnados, no prol da harmonia funcional dos órgãos envolvidos. Cautelar deferida. (ADIn nº 1.138-3/RJ – Rel. Min. Ilmar Galvão. Pleno 08/03/95. Em. de Jurisp. V. 1.816-01. DJ 16/02/96).”

“Lei Orgânica do MP/ES-2


Continuando o julgamento acima mencionado, o Tribunal suspendeu a eficácia do § 4º do art. 21 e dos §§ 9º e 10º do art. 26, da referida Lei Complementar, que atribuíam ao Procurador-Geral e ao Colegiado de Procuradores de Justiça o poder de criarem, por simples ato normativo secundário, Promotorias e Procuradorias de Justiça. Entendeu-se juridicamente relevante a tese de inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 127, § 2º — que faculta ao Ministério Público propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares — e 128, § 5º — que reserva à lei complementar a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público todos da C.F. (ADIn MC 1.757-ES. Rel. Min. Ilmar Galvão, 19/02/98 — Info/STF nº 100, 16/27 – Fev. 98).”

6.2.3. Essa orientação jurisprudencial harmoniza-se com a doutrina (Hugo Nigro Mazzilli, “Regime Jurídico do Ministério Público”, págs. 98/99, 1996, 3ª edição, Saraiva), cuja lição do il. Procurador de Justiça no Estado de São Paulo sobre o thema assim ficou enfatizado, verbis:

“Pela primeira vez se permite a iniciativa do Ministério Público no processo legislativo, ora para propor-se a criação e a extinção dos cargos da instituição e dos seus serviços auxiliares, prevendo a ambas por concurso público de provas e de provas e títulos, ora para a edição das respectivas leis complementares (CR, arts. 127, § 2º e 128, § 5º).”

“Diz a Constituição que a lei disporá sobre a organização do Ministério Público: a) o Ministério Público da União será organizado por lei federal, de iniciativa do Presidente da República (Lei Complementar nº 75, de 20/05/93); faculta-se, entretanto ao Procurador-Geral da República a iniciativa de lei complementar que estabeleça a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União (CR, arts. 61, caput e 128, § 5º); b) caberá, agora, privativamente ao presidente da República, a iniciativa de lei que estabeleça normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados, do Distrito Federal e Territórios (CF. art. 61, § 1º, II, d. Trata-se da Lei Federal nº 8.625, de 12/02/93); c) cada Estado terá uma lei complementar que estabeleça a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, facultando-se iniciativa concorrente aos procuradores-gerais dos Ministérios Públicos dos Estados (CR., art. 128, § 5º. No Ministério Público paulista é a Lei Complementar estadual nº 734, de 26/11/93).”

“Deve-se insistir numa advertência. Não se confunde a lei (ordinária – observação nossa) que fixa normas gerais para organização do Ministério Público dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios, cujo processo legislativo é efetivamente de iniciativa privativa do Presidente da República (CR, arts. 61, § 1º, II, d, 21, XIII, 22, XVII, e 48, IX), com as leis complementares respectivas, cuja iniciativa é facultada aos respectivos procuradores-gerais, e que estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público estadual (CR, art. 128, § 5º).”

6.2.4. Esse mesmo entendimento é acompanhado pelo Desembargador Federal e Membro do M.P. aposentado, Professor Sérgio de Andréa Ferreira (“Princípios Institucionais do Ministério Público”, págs. 13/14, 1998, 5º edição):

“Em consonância, porém, com o caráter nacional do M.P., o Presidente da República tem competência exclusiva para a iniciativa do processo legislativo, perante o Congresso Nacional, em se cuidando de leis que disponham sobre as normas gerais de organização do MP dos Estados (CF, art. 61, § 1º, II, d). Nesta área em que a competência nacional da União é limitada à edição de normas gerais, é ela uma competência concorrente com a dos Estados, à semelhança da contemplada no art. 24 da CF, cujos §§ 1º e 4º são aplicáveis. Cabe a cada Estado federado a legislação complementar e suplementar.

O Estado membro, nestes termos legisla sobre seu MP, organiza-o e mantém-no, sob a égide das normas gerais nacionais (arts. 127, § 2º e 128, § 5º, ambos os dispositivos com da redação da Emenda Constitucional nº 19/98, arts. 14 e 15).”

“Em face deste quadro, a União veio a dispor sobre normas gerais para a organização do MP dos Estados, instituindo o que se chama de Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, através de lei ordinária, e não complementar, a Lei nº 8.625, de 12/02/93.
Realça, todavia, no art. 2º, que “lei complementar, denominada Lei Orgânica do Ministério Público, cuja iniciativa é facultada aos Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados, estabelecerá, no âmbito de cada uma dessas unidades federativas, normas especificas de organização, atribuições e estatuto do respectivo Ministério Público”. O parágrafo único ressalta que “a organização, atribuições e estatuto do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios serão objeto da Lei Orgânica do Ministério Público da União”.

6.2.5. Neste ponto é essencial trazer à colação, especificamente, o magistério de Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins (“Comentários à Constituição do Brasil, págs. 86/88, 1997, Saraiva), sobre a questão e assinalado como competência privativa do Estado-membro por André Luiz Borges Netto, Professor da Escola Superior do Ministério Público do Mato Grosso do Sul (Competências legislativas dos Estados-Membros, págs. 159/60, 1999, Editora Revista dos Tribunais):

“Na União, haverá ainda uma lei complementar, cuja iniciativa é facultada ao procurador-geral da República (e, portanto, é de iniciativa concorrente do presidente da República), que estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União (art. 128, § 5º). Nos Estados, haverá leis complementares, de iniciativa facultada aos seus procuradores-gerais (e, igualmente, de iniciativa concorrente dos governadores), que farão o mesmo com os Ministérios Públicos locais (ainda o art. 128, § 5º).”
“Tratando-se de competências privativas ou expressas, curial será observar que nenhuma outra entidade federada poderá tratar do assunto demarcado constitucionalmente, a não ser o Estado-membro ...... Compete privativamente aos Estados-membros legislar sobre: .......................................................................................... ..........................................................................................

Art. 128, § 5º: organização e atribuições do Ministério Público.”

6.2.6. Classifica Oswaldo Luiz Palu (“Controle de Constitucionalidade, pág. 73, 182 e 256, 1999, Editora Revista dos Tribunais) em relação à supremacia e a constitucionalidade dos atos normativos, que se aplica a talho-foice, à espécie:

“Inconstitucionalidade material, formal e orgânica:

A inconstitucionalidade material diz com o conteúdo do ato normativo, sendo malferida a norma constitucional de fundo; a inconstitucionalidade formal refere-se ao descumprimento de norma constitucional de forma ou procedimental e a inconstitucionalidade orgânica, espécie de inconstitucionalidade formal, diz respeito à inobservância de norma de competência. Tanto pode a inconstitucionalidade material ser total ou parcial como a inconstitucionalidade formal e orgânica. Quanto à primeira, não há problema de imaginar sua hipótese. Sobre a segunda, basta pensar em uma lei ordinária regularmente votada e sancionada, mas que tenha um dos seus dispositivos invadindo o campo de competência de lei complementar;”

“J. J. Gomes Canotilho, em sua obra maior, afirma que: “Todos os actos normativos devem estar em conformidade com a Constituição (art. 3º/3). Significa isto que os actos legislativos e restantes actos normativos devem estar subordinados, formal, procedimental e substancialmente, ao parâmetro constitucional. (Constituição dirigente e vinculação do legislador. Coimbra. Ed. 1994).”

6.2.7. Assim sendo, compete ao Estado a legislação complementar dispondo sobre o Estatuto e a Lei Orgânica do seu Ministério Público, sob a regência das normas gerais nacionais (CF. arts. 127, § 2º; 128, § 5º e 129, VI e VII). Inexiste dúvida de que se está, na espécie, diante de princípio cuja observância não se podem furtar as unidades federadas, a teor da norma do art. 25 da Constituição da República, inexistindo, consequentemente, qualquer espaço que comporte a elaboração, pelo legislador gaúcho, lei ordinária estadual destinada a estabelecer a organização, as atribuições e o estatuto do Parquet, assim como o exercício das funções institucionais previstas no art. 129, incisos VI e VII da Carta Magna Federal.

6.2.8. Em suma: Cabe, exclusivamente, à Lei Complementar (e não à Lei Ordinária), dispor sobre o Estatuto e a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (CF, arts. 25, 128, § 5º, 129, VI e VII). Ofensa frontal, na espécie, à norma constitucional federal.

6.3.
Da inconstitucionalidade material das expressões e dispositivos destacados e sublinhados. Violação dos arts. 2º, 25, 37, II, 127, § 2º, 128, §§ 3º, 4º e 144, § 1º, IV, §§ 4º e 6º, todos da Constituição Federal:

6.3.1.-
Os parágrafos 1º, 5º, 7º, 8º, incisos I, II, III do art. 4º da Lei nº 7.669, com nova redação dada pelo art. 2º da Lei nº 11.350, de 12 de julho de 1999, têm o seguinte teor:

“Art. 2º - ........................................................................... ..........................................................................................

Art. 4º - ............................................................................. ..........................................................................................

§ 1º -
O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Governador do Estado, para um mandato de 2 (dois) anos, dentre os Procuradores de Justiça no efetivo exercício do cargo, indicados em lista tríplice.

..........................................................................................

§ 5º - 
O Procurador-Geral de Justiça tem prerrogativas e representação de Chefe de Poder.

....................................................................................................................................................................................

§ 7º - 
O Procurador de Justiça que pretender concorrer deverá apresentar sua candidatura à comissão eleitoral até 40 (quarenta) dias antes da data marcada para a eleição.

§ 8º - 
É inelegível para a lista tríplice o Procurador de Justiça que não tenha se afastado, no prazo de 40 (quarenta) dias antes da eleição, de qualquer dos seguintes cargos e funções:

I - 
Procurador-Geral de Justiça, Subprocurador-Geral de Justiça para assuntos jurídicos e Subprocurador-geral de Justiça para assuntos administrativos.

II -
Corregedor-Geral do Ministério Público.

III - Procuradores de Justiça que exerçam funções de confiança no Ministério Público.”

6.3.1.1. - 
Além da inconstitucionalidade formal, já demonstrada de forma cabal, os dispositivos destacados e sublinhados, supra transcritos, ofendem frontalmente a Constituição Federal sob o ponto de vista material, tendo em vista que o conteúdo do ato normativo atacado malfere a norma constitucional de fundo (art. 128, § 3º da CF). Estabelece o preceito violado que “os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução”. Assim, a Carta Magna Federal fala em “Lista Tríplice dentre integrantes da carreira” (leia-se todos os integrantes da carreira e não parte dela como constou na legislação gaúcha).

Efetivamente, o art. 80 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (“Aplicam-se aos Ministérios Públicos dos Estados, subsidiariamente, as normas da Lei Orgânica do Ministério Público da União”), “instrumentaliza a atuação do Ministério Público da União também há de servir de guia de atuação no dia-a-dia dos Ministérios Públicos dos Estados”, cf. opinião do douto Hugo Nigro Mazzilli (As atribuições do Ministério Público na Lei Complementar Federal nº 75, de 20/05/93, Revista da Procuradoria-Geral da República, 3:21, abr./mai./jun. 1993). Inobstante a inconstitucionalidade do art. 80 da Lei nº 8.625, de 12/02/93 sustentada pelo em. jurista Celso Ribeiro Bastos, “Comentários à Constituição do Brasil”, pág. 66, 1997, Saraiva”, o certo é que a legislação complementar federal pertinente (LC 75/93) estabelece que “concorrerão à lista tríplice os membros do Ministério Público do DF (leia-se todos) com mais de 5 (cinco) anos de exercício nas funções da carreira.”

Sendo assim, são inconstitucionais os §§ 1º, 7º, 8º e seus incisos I, II e III do art. 4º, com a nova redação dada pelo art. 2º da Lei nº 11.350/99.

6.3.1.2. - 
Em relação ao § 5º (“O Procurador-Geral de Justiça tem prerrogativas de Chefe de Poder”), trata-se, na realidade de preceito de índole constitucional. Somente a Constituição Federal poderia dispor sobre a matéria. A lei ordinária estadual (L. nº 11.350/99) não tem qualquer poder para ampliar thema restrito ao âmbito da Constituição Federal. Esse é o magistério da doutrina, cf. Hugo Nigro Mazilli, “Regime Jurídico do Ministério Público, págs. 148/9 e 341, 1996, Saraiva”, ao discorrer sobre as prerrogativas desse agente político:

“As prerrogativas não constituem privilégios que quebrem o princípio da isonomia (280). Assim se pode falar, por exemplo, que a inamovibilidade dos juizes e promotores é prerrogativa (281); a própria Constituição a ela se refere como garantia (arts. 95 e 128, § 5º, I). 

As prerrogativas, na lição de Hely Lopes Meirelles, são atributos do órgão ou do agente público, inerentes ao cargo ou à função que desempenha na estrutura do Governo, na organização administrativa ou na carreira a que pertence. São privilégios funcionais, normalmente conferidos aos agentes políticos ou mesmo aos altos funcionários, para a correta execução de suas atribuições legais. As prerrogativas funcionais erigem-se em direito subjetivo de seu titular, passível de proteção por via judicial, quando negadas ou desrespeitadas por qualquer outra autoridade (282).” (O destaque é nosso)

“Entre as prerrogativas asseguradas na LOMPU e na LONMP, inclue-se igual tratamento jurídico e protocolar ao dispensado aos membros do Poder Judiciário junto aos quais os membros ministeriais oficiem (322).

O tratamento protocolar já era devido anteriormente à dita lei (323), mas o alcance da LONMP, porém é mais amplo ao mencionar o mesmo tratamento jurídico, (324) pois a Constituição de 1988 e a Lei Orgânica demonstram, em diversas passagens, que se impõem inúmeras prerrogativas e deveres iguais ou similares às duas carreiras (325).”

 
Com efeito, o próprio Procurador-Geral da República tem as mesmas honras e tratamento dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 19 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993) e não as prerrogativas de Chefe de Poder.

Por essas razões, a lei ordinária estadual que atribui ao Procurador-Geral de Justiça prerrogativas de Chefe de Poder é inconstitucional nessa especificidade.

6.3.2.-
O § 1º do art. 108 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, reproduzido pelo § 3º, do art. 5º da Lei nº 7.669, com a nova redação dada pelo art. 2º da Lei nº 11.350, de 12 de julho de 1999 tem o seguinte teor:

“Art. 108 – O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar.

§ 1º - 
Decorrido o prazo previsto em lei sem nomeação do procurador-geral de justiça, será investido no cargo o integrante da lista tríplice mais votado.”

“Art. 5º - ........................................................................... ..........................................................................................

§ 3º -
Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Procurador-Geral de Justiça nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista, será investido no cargo o membro do Ministério Público mais votado, para o exercício do mandato, na forma do art. 108, § 1º, da Constituição Estadual.”

6.3.2.1.
Efetivamente, os dispositivos impugnados ferem o § 3º do art. 128 da Constituição Federal que defere ao Governador do Estado o poder hierárquico de nomear o Procurador-Geral de Justiça. É certo que não pode ser nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, um nome estranho aos que foram escolhidos e formaram a lista tríplice, porém não é menos certo que não cabe à própria Instituição — que não é Poder — investi-lo, automaticamente, no cargo.

6.3.2.2. 
A Inconstitucionalidade dos dispositivos legais transcritos repousa, preliminarmente, na afronta ao princípio fundamental da separação, independência e harmonia dos poderes (CF art. 2º) e, especificamente, no § 3º do art. 128 como já foi enfatizado, uma vez que no processo de nomeação do Procurador-Geral de Justiça dos Estados, diferentemente do que se verifica no tocante à nomeação do Procurador-Geral da República, há previsão de investidura automática inconstitucional, no cargo de Chefe do Ministério Público Estadual.

6.3.2.3. 
Com efeito, estabelece textualmente a Constituição da República, em seu art. 128, § 3º, que, na escolha do seu Procurador-Geral, os Ministérios Públicos dos Estados, formarão lista tríplice, dentre os integrantes da carreira, para ser submetida ao Chefe do Poder Executivo local, a quem caberá promover (leia-se, exclusivamente), a nomeação.

6.3.2.4. Decorre daí, em conseqüência, que é vedado ao Poder Legislativo estadual inovar quanto ao rito a ser observado no processo de nomeação do Chefe do Ministério Público da respectiva unidade da federação, eis que o thema é disciplinado na Constituição da República, resultando em inequívoca agressão a inclusão a nível local, de modificação pelo Poder Legislativo (§ 1º do art. 108 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul) em ato de competência exclusiva do Governador do Estado (CF. art. 128, § 3º c/c art. 25).

6.3.2.5. Convém assinalar que “A Constituição fala em mandato dos Procuradores-Gerais, mas o regime dessa investidura não é de mandato. Não se trata de representação, nem mesmo em relação aos Procuradores-Gerais dos Estados, Distrito Federal e Territórios, provenientes de eleições dos integrantes da carreira. Não representam esses eleitores. A eleição ai é mero elemento de ato complexo de investidura. Esse tipo de “mandato” é, na realidade, mera investidura a tempo certo, por isso mesmo é que pode ser interrompido antes de terminar o prazo... (José Afonso da Silva “Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 584, 1999, 16ª edição. Malheiros).”

6.3.2.6. Em suma, deve-se garantir ao Governador do Estado o livre exercício de sua prerrogativa constitucional, nomeando, exclusivamente, o Chefe do Parquet Estadual dentre os nomes integrantes da lista tríplice a ser a ele encaminhada, na forma da Constituição Federal. Eventuais controvérsias devem ser dirimidas pelo Poder Judiciário e não mediante investidura automática no cargo. O Procurador-Geral de Justiça como pretendeu o legislador gaúcho, não é Chefe de Poder.

6.3.3.-
O art. 7º da Lei nº 7.669, com a nova redação dada pelo art. 2º da Lei nº 11.350, de 12 de julho de 1999, tem o seguinte teor:

“Art. 7º - O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por deliberação da maioria da Assembléia Legislativa, nos casos e na forma da lei complementar estadual”.

 
A ofensa frontal à Constituição é evidente e o parâmetro está explicitado no § 4º do inciso II do art. 128 da Carta Política do Brasil ao estabelecer:

“Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva”.

Em suma: É certo que a Constituição exige maioria absoluta para a aprovação dos projetos de lei complementar (art. 69), porém não é menos certo que a CF/88 exigiu, expressamente, que essa deliberação para a destituição do Procurador Geral de Justiça se desse por maioria absoluta de votos e não por maioria simples (art. 47), e não conforme consta no texto impugnado.

6.3.4. - O inciso XLIV do art. 25 da Lei nº 7.669, com a nova redação dada pelo art. 3º da Lei nº 11.350, de 12 de julho de 1999, tem o seguinte teor:

“Art. 25 – .......................................................................... ..........................................................................................

XLIV – decidir sobre as sugestões encaminhadas pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores acerca da criação, transformação e extinção de cargos do Ministério Público e dos serviços auxiliares, modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempenho.”

Ficou pacificado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que: “Esta Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 245, firmou o entendimento de que, em face da atual Constituição, não mais se admitem, dada a necessidade de concurso público para as diferentes formas de provimento derivado de cargos que não decorrente de promoção, institutos como, entre outros, o da ascensão funcional e o da transformação de cargos. No mesmo sentido ADIn nº 248-1, STF – Pleno- RTJ 152/341”.

“Embora, em princípio, admissível a transposição do servidor para cargo idêntico da mesma natureza do mesmo sistema de classificação, o mesmo não sucede com a chamada transformação que, visto implicar em alteração do título e das atribuições do cargo, configura novo provimento, a depender de concurso público (ADIn nº 266-RJ, in RTJ 150/26).”

Em suma: Caracteriza ofensa frontal à constituição federal o ato normativo que permite ao Ministério Público instituir a “transformação de cargos” (Art. 37, II e 127, § 2º).
6.3.5. Os incisos XVII, XXI e XXXIX do art. 25 da Lei nº 7.669, com a nova redação dada pelo art. 3º da Lei nº 11.350, de 12 de julho de 1999 têm o seguinte teor:

“Art. 25 – .......................................................................... ..........................................................................................

XVII –
apurar infração penal praticada por membro do Ministério Público, prosseguindo nas investigações ainda que inciadas pela autoridade policial ou avocando-as quando não lhe tiverem sido remetidas;

.................................................................................

XXI - avocar, excepcional e fundamentamente inquérito policial em andamento;

XXXIX - determinar, sempre que o interesse público o exigir, a investigação sumária de fatos típicos;”

6.3.5.1.  A jurisprudência pátria aplicável à espécie, vem se orientando, após a Constituição de 1988, que não cabe ao Membro do Ministério Público realizar, diretamente, investigações penais, mas tão somente requisitá-las à autoridade policial competente. Precedentes, a título exemplificativo:


“RHC - Constitucional - Processual Penal - Magistrado - Ministério Público - O magistrado e o membro do Ministério Público se houverem participado da investigação probatória não podem atuar no processo. Reclama-se isenção de ânimo de ambos. Restaram comprometidos (sentido jurídico). Daí a possibilidade de argüição de impedimento ou suspeição.”

(RHC 4.769-PR, STJ – Sexta Turma, Relator Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro).

*****************************************************************


“Processual Penal. Habeas-Corpus. Conhecimento. Investigações Criminais. Atribuição da Polícia Judiciária. Atribuições do Ministério Público. O devido processo legal. 


A ação de “habeas-corpus” controla não somente o direito à liberdade, senão também a validez do procedimento de que possa resultar a restrição a esse direito. 


A função de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares, são privativas das polícias civis.


Ao Ministério Público cabe o monopólio da ação penal pública, mas sua atribuição não passa do poder de requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar.


Somente quando se cuidar de inquéritos civis é que a função do Ministério Público abrange também a instauração deles e de outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes, aqui incluídas as diligências investigatórias.


Ordem concedida, em parte.


(H.C. nº 615/96 - 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - Relator Desembargador Silvio Teixeira)”

*****************************************************************


“Processo Penal - Habeas-Corpus - Inquérito Policial - Competência da Polícia Judiciária  e do Ministério Público - Limites.


I - Habeas-Corpus impetrado objetivando o trancamento da ação penal, defluente de denúncia formulada baseada em subsídios probatórios extraídos de inquérito policial instaurado, processado e presidido por membros do Ministério Público Federal, subscritores da peça vestibulada da ação penal.


II - Ilegalidade procedimental por invasão de atribuições reservadas à competência da Polícia Judiciária, nos termos do artigo 144, § 4º, da Constituição Federal.


III - Reconhecimento de competência do Ministério Público do poder-dever de fiscalizar atividades policiais, com requisição, inclusive, de diligências, sem, entretanto, substituir-se à atribuição legal de Delegados de Polícia.


IV - Concessão da ordem de habeas-corpus impetrada em favor dos pacientes para determinar o trancamento da ação penal contra ele instaurada em curso no Juízo da 13ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.


Unânime.


(H.C. nº 1.273 — Proc. nº 97.02.09315-5 — 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 2ª Região — Relator Desembargador Federal Ney Fonseca).”

*****************************************************************

“Constitucional - Processual Penal. Ministério Público: Atribuições - Inquérito. requisição de investigações - crime de desobediência. CF., art. 129, VIII; art. 144, §§ 1º e 4º.

I- Inocorrência de ofensa ao art. 129, VIII da CF. no fato de a autoridade administrativa deixar de atender requisição de membro do Ministério Público no sentido da realização de investigações tendentes à apuração de infrações penais, mesmo porque não cabe ao membro do Ministério Público realizar, diretamente, tais investigações, mas requisitá-las à autoridade policial, competente para tal (CF. art. 144, §§ 1º e 4º).”
II- R.E. não conhecido..

(RE nº 205.473-9-Alagoas - 2ª Turma STF - Relator Ministro Carlos Velloso)”.

*****************************************************************

“Sigilo Bancário e Ministério Público

voto: O acórdão recorrido decidiu no sentido de que o órgão do Ministério Público não tem poderes para, sem intervenção do Judiciário, quebrar o sigilo bancário. Assim a ementa do  acórdão.

Ementa: Penal - Processo Penal - Sistema Financeiro Nacional - Requisição do ministério Público - Sigilo Bancário - Instituição Privada - Crime de Desobediência - Inocorrência.

- Por constituir limitação ao direito à intimidade, consagrado na Constituição, a norma que autoriza o Ministério Público a requisitar informações há que ser interpretada restritivamente.

- A instituição privada somente estará obrigada a fornecer informações sigilosas quando solicitada através do judiciário, que tem poderes para determinar a quebra do sigilo.

- Inocorrência de crime de desobediência, pelo que falta justa causa para a instauração de ação penal.

..........................................................................................

Pode o ministério Público, portanto, presentes as normas do inc. VIII, do art. 129, de CF. requisitar diligências investigatórias e requisitar a instauração de inquérito policial, indicando os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais. As diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial deverão ser requisitadas obviamente, à autoridade policial.

Ora, no citado inc. VIII, do art. 129, de da CF., não está escrito que poderia o órgão do Ministério Público requerer, sem a intervenção da autoridade judiciária, a quebra do sigilo bancário de alguém. E se considerarmos que o sigilo bancário é espécie de direito à privacidade que a Constituição consagra, art. 5º, inc. X, somente autorização expressa da Constituição legitimaria a ação do Ministério Público para requerer, diretamente, sem a intervenção da autoridade judiciária, a quebra do sigilo bancário de qualquer pessoa.

..........................................................................................

Somente a autoridade judiciária, que tem o dever de ser imparcial, por isso mesmo procederá com cautela, com prudência e com moderação, é que, provocada pelo Ministério Público, poderá autorizar a quebra do sigilo. O Ministério Público, por mais importantes que sejam as suas funções, não tem a obrigação de ser imparcial. Sendo parte - advogado da sociedade - a parcialidade lhe é inerente. Então, como poderia a parte, que tem interesse na ação, efetivar, ele própria, a quebra de um direito inerente à privacidade, que é garantido pela Constituição? Lembro-me de que, no antigo Tribunal Federal de Recursos, um dos seus mais eminentes membros costumava afirmar que “o erro do juiz o tribunal pode corrigir, mas quem corrigirá  o erro do Ministério Público?

Há órgãos do Ministério Público, que agem individualmente, alguns, até, comprometidos com o poder político. O que não poderia ocorrer, indago, com o direito de muitos, por esses Brasis, se o direito das pessoas ao sigilo bancário pudesse ser quebrado sem maior cautela, sem a interferência de autoridade judiciária, por representantes do Ministério Público, que agem individualmente, fora do devido processo legal e que não tem os seus atos controlados mediante recursos?

(R.E. nº 215.301-CE, 2ª Turma do STF. Relator Ministro Carlos Velloso - INFO/STF nº 146 de 28.04.99)”.

*****************************************************************

“Como destacou em seu voto o eminente Ministro Celso de Mello, relator da ADIN nº 1.494-3 DF, pg. 16, em caso símile, in verbis:

Com a só exceção dos delitos militares, cuja apuração é realizada no âmbito de investigação penal (I.P.M.) dirigida por autoridade policial militar, no exercício das atribuições de polícia judiciária militar - consoante expressamente prescreve a própria Constituição da República (art. 144, § 4º, in fine) - , os demais ilícitos penais expõem-se à ação investigatória dos órgãos estaduais que, no plano da União (Polícia Federal) ou na esfera dos Estados-membros  ou do Distrito Federal (Polícia Civil), exercem as funções de polícia judiciária.

Na realidade, a Constituição da República instituiu uma  repartição material de competência investigatória entre a União e os Estados, reservando às autoridades policiais militares, em sede do IPM, unicamente a atribuição de  identificar a autoria e apurar à materialidade dos delitos militares, tais como definidos em lei”.

*****************************************************************

6.3.5.2.
Cumpre ter presente, dentro desse contexto, de inconstitucionalidade material, o que disse, em hipótese símile, o eminente mestre José Afonso da Silva, em Parecer sobre “Controle Externo da Atividade Policial como uma das funções institucionais do Ministério Público”, ao analisar as normas constitucionais limativas desse controle no tocante às investigações inconstitucionais praticadas diretamente pelo M.P., bem como a questão do “controle interno”, onde se situa o thema “avocatório de inquéritos policiais”, assinala com precisão (Doc. nº 07), “in verbis”:

“... à polícia judiciária, se reservou a função de apuração das infrações penais, o que vale dizer o  poder investigatório, sendo, pois, de nítido desrespeito à Constituição normas que atribuam a Órgão do Ministério Público a faculdade de promover diretamente investigações, ... (fls. 8)”

..........................................................................................

“21. Mas contundentemente inconstitucional é o disposto no ......... do Ato ......., quando atribuiu ao órgão do Ministério Público a função investigatória direta. Eis o texto: 

Art. 26. O órgão do Ministério Público poderá promover diretamente investigações, por meio de procedimento administrativo próprio...

Em essência, nesse dispositivo institui o Ministério Público, sponte própria, particular forma de inquérito, extrapolando os limites, consignados em lei, que lhe permitem encetar investigação, o que só é possível nas hipóteses de  infração penal praticadas por Promotores de Justiça, ou nos casos de inquérito civil, como medida preliminar à propositura da ação civil pública. O procedimento administrativo, referido no dispositivo, é uma contrafação do inquérito civil previsto no inciso III do art. 129, da Constituição, que não pode ser transmudado em mal disfarçada forma de inquérito penal, porque tem destinação própria qual seja servir de peça informativa prévia à  propositura da ação civil pública para os fins ali previstos. A apuração das infrações penais é uma das atribuições exclusivas da polícia civil, que se encontra expressamente prevista no art. 144, § 4º da Constituição Federal. Não  há como legitimamente passar essa atribuição para o Ministério Público por meio de ato administrativo ou de qualquer medida  legislativa infraconstitucional, sem grave afronta a normas e princípios constitucionais. Vale dizer, pois, que o tal “procedimento administrativo próprio” é, na verdade, um expediente de invasão de competência, desprovido de base legal.”

“1. Controle externo é atividade de fiscalização, vistoria, inspeção e vigilância que uma instituição exerce em relação a outra. Não se trata de poder hierárquico e de dominação, pelo qual se permita interferir na atividade própria da instituição controlada, porque isto seria controle interno. O controle interno é que tem a conotação de poder de dominar, regular, guiar ou restringir. Isso se vê da própria Constituição. O controle externo mais rigoroso que ela apresenta é também rigorosamente conceituado como fiscalização, quando, no art. 70, estatui que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União – será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, enquanto o controle interno de cada Poder importa em avaliações, comprovação de legalidade, perquirições da eficácia e da eficiência (art. 74).

2. Isso significa que o controle externo (leia-se: avocar inquérito policial), que pretenda intervir na condução da atividade controlada, ou se investiu na titularidade de atividade própria da instituição controlada, se torna ilegítimo......”


Registre-se, por oportuno, que sob a égide da antiga Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Complementar Federal nº 40/81),  não recepcionada, no ponto, pela Constituição de 1988, a única possibilidade de membro do M.P. presidir inquéritos, acontecia quando o Procurador-Geral de Justiça avocava excepcional e fundamentadamente, inquéritos policiais em andamento”, onde não houvesse delegado de carreira (art. 7º, inciso VII), O dispositivo já não se aplicava à época, no Estado do Rio Grande do Sul, pois os delegados de carreira estavam estruturados há mais de 50 anos. Ademais, trata-se de matéria processual reservada ao processo legislativo privativo da União (CF art. 22, I).
“10. Conforme já se deixou claro antes, o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, previsto no art. 129, VII, está limitado pela natureza da lei que o regulamenta – lei complementar -, mas também por outras normas constitucionais. Assim é que, no que interessa aqui, a Constituição estabelece que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre organização, garantias, direitos e deveres dos policiais civis. Ora, isso quer dizer que cabe à União estabelecer normas gerais sobre essa matéria e, aos Estados, normas suplementares. Isso significa que não pode a lei estadual, e menos ainda ato administrativo do M.P., atribuir ao controle externo atividades que interfiram com a organização, as garantias, direitos e deveres das policias civis. Mais, ainda o art. 144, § 4​º, estatui que às policias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. Isso quer dizer que a Constituição reservou a policia civil estadual um campo de atividade exclusiva que não pode ser invadido por norma infraconstitucional e, menos ainda, por disposições de ato administrativo. Uma delas é a de realização do inquérito policial, que constitui o cerne da atividade de polícia judiciária, que não comporta o controle do Ministério Público, porque tal controle ainda pertence ao Poder Judiciário. A outra é que também à polícia civil, polícia judiciária, se reservou a função de apuração das infrações penais, o que vale dizer o poder investigatório, sendo, pois, de nítido desrespeito à Constituição normas que atribuam a Órgão do Ministério Público a faculdade de promover diretamente investigações...

11. Outro limite está no art. 144, § 6º, da Constituição, que dispõe que as policias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as policias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Aí se define o poder hierárquico sobre as policias, ao qual é insito o poder de correção de irregularidades e de ilegalidades (leia-se: mediante a avocatória de inquéritos), de sorte que essa faculdade não se insere no âmbito do controle externo...”

6.3.5.3.
Esse mesmo entendimento, sob o ponto de vista constitucional, foi perfilhado pelo saudoso professor e advogado Antônio Evaristo de Moraes Filho (Doc. nº 08) que discorrendo sobre essa aflitiva questão, já advertia na Ordem dos Advogados do Brasil/RJ em Novembro de 1996 que:

“Na VIII Conferência Estadual apresentei moção, no painel Poder Judiciário, Advocacia e Ministério Público — A Reforma, proclamando a ilegitimidade de verdadeiros inquéritos policiais instaurados e dirigidos, diretamente, pelo Ministério Público, inclusive com a colheita de depoimentos de testemunhas e interrogatórios de suspeitos da prática de infrações penais.

Essa moção visou a despertar a consciência jurídica para os riscos, à luz do sistema processual brasileiro, de um insustentável alargamento das atribuições do parquet no campo da investigação criminal. Recentemente, em caso rumoroso, o Ministério Público Federal intimou um cidadão, para ouvi-lo na sede da Procuradoria da República, a respeito de fatos que já eram objeto de inquérito na Polícia Federal, onde o mesmo figurava como indiciado. Seguindo orientação de seu patrono, ele negou-se a atender à inusitada intimação, esclarecendo, através de petição, cuja cópia remeteu à Justiça Federal, os motivos legais de sua recusa. Apesar disto, um dos fundamentos do pedido de prisão preventiva, formulado depois do não comparecimento do indiciado para depor na Procuradoria da República, foi exatamente esta pretensa rebeldia, que, também, se erigiu como uma das bases do decreto que impôs a custódia provisória, mais tarde desconstituído por habeas-corpus, precedido da concessão de medida liminar pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região. De qualquer forma, este cidadão ficou preso durante cerca de uma semana porque, entre outras razões, teria se negado a cooperar para o esclarecimento dos fatos, ao deixar de atender à intimação que lhe fora dirigida pelo Ministério Público.

Este é um pálido exemplo da importância, no campo das liberdades públicas, da matéria apresentada na VIII Conferência, ainda mais porque, também, o Ministério Público Estadual, invocando a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (L. 8.625/93, art. 26, I), vem pretendendo instaurar o que denomina, eufemisticamente, procedimentos investigatórios (leia-se inquéritos policiais), objetivando instruir futuras ações penais, ou lastrear pedidos de prisão preventiva, ou de busca e apreensão, ou outras medidas preliminares excepcionais, que atingem garantias asseguradas na Constituição Federal (v.g., sigilos bancário e das comunicações telefônicas).

No texto da moção procurou-se demonstrar que o art. 26 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, por este invocada para embasar sua atuação investigatória direta, não confere ao parquet tal atribuição, reservada pela Carta de 88 às polícias civis, estaduais e federais, a quem conferiu a incumbência de cumprir o papel da polícia judiciária (CF, art. 144 e parágrafos).

Com efeito a Constituição, no art. 129, III, arrola entre as “funções institucionais do Ministério Público”, a de “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público, etc.”. E no item VI do mesmo artigo faculta ao Ministério Público a expedição de “notificações nos procedimentos administrativos de sua competência”. Já no item VIII, ao cuidar da matéria penal, fala do poder de “requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial”.

Por seu turno, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (L. 8.625, cit.), quando regulamenta estes dispositivos, reitera, no art. 26, I, a faculdade de “instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes, admitindo que, “para instruí-los”, se possa “expedir notificações para colher depoimentos, e em caso de não comparecimento injustificado requisitar condução coercitiva, etc.”(art. 26, I, “a”).

Assim, uma das funções do Ministério Público é promover o inquérito civil, que se destina a colher elementos que permitam instruir a ulterior ação civil pública, a qual tem por objeto a “proteção, prevenção e reparação de danos” causados a determinados bens e interesses (v.g. meio ambiente, bens e direitos de valor artístico, etc.), e também visa obter a anulação de atos lesivos ao patrimônio público (art. 25, IV, “a” e “b”, L. 8.625).

Somente em outro item, de número IV, o art. 26, trata da matéria penal, quando permite ao Ministério Público “requisitar à autoridade diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, e de inquérito policial militar (...), podendo acompanhá-los”. Também no direito anterior (Lei Complementar nº 40/81), a única hipótese em que era cometida ao Ministério Público a incumbência de promover, diretamente, os atos do inquérito, ocorria quando o Procurador Geral avocava “excepcional e fundamentalmente, inquéritos policiais em andamento”, onde não houvesse delegado de carreira (art. 7º, VII).

O relevante é que, em face do texto constitucional vigente e o da Lei Orgânica que o regulamentou, parece claro que se adotou um critério diferenciado em matéria de investigações preparatórias: no campo civil, cabe ao Ministério Público instaurar o inquérito civil ou outros procedimentos administrativos pertinentes, no curso dos quais permite-se que realize diretamente diligências, inclusive a colheita de depoimentos (item I e alíneas do art. 26, cit.); já em sede penal, matéria prevista em item diverso (IV) do mesmo art. 26, é-lhe facultado meramente requisitar diligências ou a abertura de inquéritos, “podendo acompanhá-los”. Aliás, é atribuição do Procurador-Geral de Justiça designar Membros do Ministério Público para “acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória” (art. 10, IX, “e”, da Lei nº 8.625, cit.).

Entretanto, apesar desta diferenciação fixada nos textos ora invocados, o Ministério Público, pelo menos no Estado do Rio de Janeiro, nas esferas federal e estadual, está querendo adquirir o vezo de promover, diretamente, investigações preliminares, expedindo notificações e tomando depoimentos, numa verdadeira usurpação das atribuições da autoridade policial, a quem a Constituição, como se viu, comete as funções de polícia judiciária (art. 144, § 1º, IV e § 4º).

Seria sem dúvida de extrema valia que o Ministério Público acompanhasse as diligências investigatórias e os inquéritos realizados pelas autoridades policiais, ainda mais porque isto traduziria, de alguma forma, o exercício do controle externo da atividade policial. Porém, a faculdade de o Ministério Público produzir, direta e pessoalmente, sem qualquer controle, as peças de informação que virão a servir, no futuro, de base para o oferecimento de denúncia, ou para o pedido de arquivamento, conferiria a este órgão um arbítrio incontrastável, no exercício da função de promover a ação penal, que lhe é privativa.

Em linhas gerais, à luz do direito comparado, coexistem dois sistemas no tocante às atribuições da Polícia e do Ministério Público, na fase das investigações preliminares, correspondente ao nosso inquérito policial. De um lado, há o sistema inglês, pelo qual a colheita preparatória de provas é confiada tão só à polícia. De outro, na maioria dos países da Europa continental, cabe ao Ministério Público dirigir e até efetuar, diretamente, as investigações.

Entre os dois sistemas — o inglês e o continental — o legislador brasileiro optou por aquele que estabelece uma diferenciação de tarefas, incumbindo à polícia a realização do inquérito, ainda que admitida certa vigilância por parte do Ministério Público, a quem ficou atribuída a função de promover a ação pública, em regra com assento nos elementos coligidos pela polícia judiciária.

Assinala o emérito Tourinho Filho, citando o saudoso mestre Frederico Marques, “que a persecutio criminis apresenta dois momentos distintos: o da investigação e o da ação penal”, cabendo ao Ministério Público “ajuizar a ação penal” (“Processo Penal”, Vol. 1, 11ª ed., 1989, p. 167). Pondera, a segui

r, Tourinho que “para o órgão do Ministério Público poder levar ao conhecimento do Juiz a notícia sobre um fato infringente da norma, apontando-lhe o autor é intuitivo tenha em mãos os elementos comprobatórios do fato e da respectiva autoria. E como consegui-los? Para isto, o Estado criou órgão, incumbido dessa missão. É a Pícia Judiciária, cuja finalidade é a de investigar (...). Feita essa investigação, as informações que a compõem são levadas ao Ministério Público, a fim de que este, se for o caso, promova a competente ação penal”.  

Em diversas passagens subsequentes de sua obra, o celebrado processualista enfatiza ser da polícia judiciária a atribuição de desenvolver o primeiro momento da atividade repressiva do Estado, desempenhando “uma fase primária da administração penal” (p. 169), oportunidade em que realiza “uma série de diligências, tais como: (...) interrogatórios, depoimentos, acareações, reconhecimentos que, reduzidos a escrito ou datilografados, constituem os autos do inquérito policial”, que são encaminhados a juízo, “a fim de que o Estado, por meio de outro órgão próprio, que é o Ministério Público, sobre eles se manifeste, ou iniciando a ação penal com o oferecimento da denúncia, ou requerendo o arquivamento, etc.” (págs. 170/1).

Este critério de atribuir, na persecutio criminis, funções diferenciadas a dois órgãos distintos é o que melhor se coaduna com o sistema acusatório, que os estudiosos, de uma forma geral, consideram mais eficaz do que o sistema inquisitório, no tocante ao resguardo das garantias do cidadão em face do poder persecutório do Estado.

Em nossos dias, como se pode constatar, através das decisões da Corte Européia dos Direitos do Homem, há uma grande preocupação em preservar-se o respeito pelo procès équitable e pela egalité des armes, garantias que ficam seriamente ameaçadas se for permitido a uma das partes — o Ministério Público — o exercício das múltiplas funções, como as de colher, diretamente e sem qualquer controle, as provas da fase preliminar, e de emitir, depois, a opinio delicti, desencadeando a ação penal, com fulcro nas provas por ela própria produzidas, ao seu puro arbítrio.

Ademais, sob o aspecto institucional esta faculdade de o Ministério Público produzir, diretamente, a prova da fase preliminar da persecutio implicaria outorgar-se a este órgão um poder incontrolável em matéria de arquivamento das peças de informação. Com efeito, basta imaginar-se que, num determinado caso, o Ministério Público efetuasse, na fase preliminar, toda colheita da prova, dando-lhe, intencionalmente, ou não, um direcionamento favorável ao indiciado. Logo a seguir, na etapa processual subsequente, em face da fragilidade ou insuficiência dos elementos que ele próprio coligira, pediria o arquivamento das peças, arquivamento que se tornaria obrigatório, mesmo em face da eventual discordância do juiz, caso o Procurador Geral ratificasse a opinio de seu subordinado (art. 28, CPP). Assim, em questão de arquivamento, estaria instalada uma verdadeira ditadura do Ministério Público, com sério comprometimento do princípio da obrigatoriedade da ação penal.

Aliás, recentemente, e sob os mesmos fundamentos adotados na moção, a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça deste Estado, em decisão relatada pelo ilustre magistrado Silvio Teixeira, concedeu habeas-corpus impetrado pelos advogados Wilson Lopes dos Santos e Nélio Machado, que tem a seguinte ementa:

“A função de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares, são privativas das polícias civis. Ao Ministério Público cabe o monopólio da ação penal pública, mas sua atribuição não passa do poder de requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar. Somente quando se cuidar de inquéritos civis é que a função do Ministério Público abrange também a instauração deles e de outras medidas e procedimentos administrativos pertinentes, aqui incluídas das diligências investigatórias”.

6.3.5.4.
Nessa linha de raciocínio, o Professor Alberto Calvano mostra que, para melhor compreensão da questão, impõe-se refletir sobre o fenômeno da italianização paulatina do Ministério Público brasileiro e o conseqüente posicionamento que tem a Polícia Judiciária e a Investigação Criminal, naquele modelo. Analisa, com profundidade, questão tormentosa para o M.P. pátrio da aceitação, na Nova Ordem Constitucional, do monopólio investigatório pelas polícias judiciárias dos Estados e da União (Doc. nº 09).

6.3.5.5.
L. A. Machado, Professor Titular da Faculdade de Direito da UFPR, analisando essa questão preleciona (Doc. nº 10):

“Assim como o princípio da ampla defesa, o do devido processo legal deve ser entendido desde um enfoque material, afastando-se de logo o formal. Devido processo legal não é o que obedece aos ditames de uma lei infra-constitucional, mas o que faz prevalecer o conceito da ampla defesa e do contraditório. Ainda que Jacinto Coutinho entenda que o princípio que orienta o processo criminal brasileiro é o misto (mistura de inquisitório e de contraditório, o que significa prevalência inconstitucional do inquisitório), entendo que a Constituição Federal hoje impõe o princípio dialético do contraditório, da disponibilidade do conhecimento antecipado das provas (princípio da boa fé), da participação na formulação dessas provas e no distanciamento do Ministério Público, assim como do juiz, na coleta inicial das mesmas; há, a respeito, decisão do Superior Tribunal de Justiça:

“RHC - Constitucional - Processual Penal - Magistrado - Ministério Público - O magistrado e o membro do Ministério Público se houverem participado da investigação probatória não podem atuar no processo. Reclama-se isenção de ânimo de ambos. Restaram comprometidos (sentido jurídico). Daí a possibilidade de argüição de impedimento, ou suspeição”.

Note-se que a decisão permaneceu no terreno da participação nas investigações, sem adentrar a autoria das investigações; basta o Ministério Público ter participado (não feito, dirigido) as investigações, para que fique impedido de atuar no processo crime. Isso porque em sendo autor, as investigações sestariam imprestáveis, por inconstitucionalidade; e seriam irrecuperáveis, frutos que seriam da árvore envenenada (poisonous tree).

“In Silversthorne Lumber Co. v. U.s. (1920) the Court help invalid a subpoena that had been issued on the basis of information acquired through an illegal search. Just as the prosecution could not use in court evidence obtained directly from the unconstitucional search, neither would it be allowed to use evidence obtained indirectly via a subpoena based upon that search. The exclusionary rule was applicable to all evidence ‘tainted’ by the unconstitucional search, and that taint extended to evidencesubsequently obtained through the use of information acquired during that search. This Silversthorne requirement of exclusion of ‘secondary’ or ‘derivative’ evidence later came to be described as the ‘fruit of the poisonous tree’ doctrine.”

(5) RHC 4.769-PR, STJ - Sexta Turma, rel. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro.

Significa: como a investigação criminal feita pelo Ministério Público é inconstitucional - por ofender o monopólio constitucional das polícias civis e federal -, todas as provas e indícios coligidos são inconstitucionais, entendimento decorrente da fruits of poisonous tree doctrine, adotada pelo Supremo Tribunal Federal. 

6. Israel-LaFave, Criminal procedure, 5th. edition, West publishing, Saint paul, minnesota, § 6.6. p. 286.

6.3.5.6.
A investigação policial - que tem no inquérito penal o instrumento de sua formalização - alçado pela sua importância ao patamar constitucional, cf. art. 129, VIII c/c art. 144, parágrafo 1º, IV e parágrafo 4º, constitui procedimento administrativo de caráter essencialmente apuratório. Trata-se de peça informativa cujos elementos instrutórios permitem, mediante a deflagração de ações penais públicas ou  privadas, o persecutio criminis in judicio.

6.3.5.7
A unilateralidade das investigações desenvolvidas, exclusivamente, pela Polícia Judiciária (federal de estaduais) na fase preliminar de persecução penal (informatio delicti) e o caráter inquisitório que assinala a atuação privativa da autoridade policial, sob pena de grave ofensa à  Constituição (art. 144, § 1º, IV e § 4º), não autorizam aos ilustres membros do Ministério Público instaurar e presidir procedimentos administrativos investigatórios penais (leia-se inquérito policial).

6.3.5.8.
A nova Constituição Federal impõe à autoridade policial o exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária no Brasil e a apuração de infrações penais mediante procedimento formal e inquisitorial regulado pelo Código de Processo Penal (art. 144, § 1º, IV e § 4º), à exceção das comissões parlamentares de inquérito (art. 58, § 3º da CF.) e em relação aos Magistrados (ADIn nº 1.115-DF, voto do em. Min. Paulo Brossard).


Essa nova arquitetura institucional traduz, de modo enfático, um dos aspectos mais relevantes da destinação constitucional das Polícias Civis e Federal, agora investidas, por efeito de soberana deliberação da Assembléia Nacional Constituinte, da inderrogável atribuição do exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária. Precedentes.

6.3.5.9. Em suma: Caracteriza ofensa frontal à Constituição o ato normativo que atribua a órgão do Ministério Público as funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, assim como o que permite ao Procurador-Geral de Justiça o Poder hierárquico de avocar inquérito policial em andamento através de lei estadual, matéria de reserva legal da união (arts. 22, I, 144, § 1º, IV, §§ 4º e 6º da Constituição Federal).
7.

O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.

7.2. Pelo exposto, pede o Partido Social Liberal a uma, seja suspensa liminarmente a totalidade das Leis nº 11.348, 11.349, 11.350, de 12 de julho de 1999 e 11.355, de 19 de julho de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul (Inconstitucionalidade Formal).

7.3. Subsidiariamente a duas, pede o Autor sejam suspensos liminarmente os §§ 1º, 5º, 7º e 8º, incisos I, II e III do art. 4º; § 3º do art. 5º; art. 7º, textos com a nova redação dada pelo art. 2º; incisos XVII, XXI, XXXIX e XLIV do art. 25, com as alterações produzidas pelo art. 3º, todos da Lei nº 11.350,  de 12 de julho de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul (Lei Orgânica do Ministério Público/RS) e o § 1º do art. 108 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (Inconstitucionalidade Material).

7.4.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos das Leis, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 2º; 22, I, 25; 37, II; 127, § 2º; 128, §§ 3º, 5º; 129, VI, VII e 144, § 1º, I, IV, §§ 4º e 6º, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
8.1. Os dispositivos impugnados da legislação gaúcha (item 4), encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. Em caso símile de inconstitucionalidade formal de lei impugnada, presentes a relevância da fundamentação jurídica do pedido e a conveniência da concessão, o Supremo Tribunal Federal vem suspendendo a eficácia, com efeito ex-nunc, de atos normativos atacados. Precedentes, a título exemplificativo:

“Ministério Público e Inquérito Policial

O Tribunal deferiu parcialmente pedido de liminar em ação direta proposta pelo Partido Liberal - PL, para suspender a vigência do art. 4º (“Estabelecer que, se for necessário a devolução do inquérito policial ou das demais peças de informação para a realização de novas diligências ou para dar continuidade a elas, ainda que já distribuído ao juiz, a sua tramitação, far-se-á diretamente entre o Ministério Público e o respectivo órgão investigante, se a intervenção do Poder Judiciário (art. 2º, do Provimento nº 7, de 14/04/97, da Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e Territórios).”) e da expressão “o inquérito policial” contida no art. 5º, todos da Portaria nº 340, de 09/05/97, do Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Considerou-se, ao primeiro exame, a ofensa ao art. 22, I da CF, que atribui competência exclusiva à União para legislar sobre direito processual. ADInMC 1.615-DF, rel. Min. Néri da Silveira, 12/06/97.”

“Lei Orgânica do MP/ES

1 - .....................................................................................

2 - Continuando o julgamento acima mencionado, o Tribunal suspendeu a eficácia do § 4º do art. 21 e dos §§ 9º e 10º do art. 26, da referida Lei Complementar, que atribuíam ao Procurador-Geral e ao Colegiado de Procuradores de Justiça o poder de criarem, por simples ato normativo secundário, Promotorias e Procuradores de Justiça. Entendeu-se juridicamente relevante a tese de inconstitucionalmente por ofensa aos artigos 127, § 2º - que faculta ao Ministério Público propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares - e 128, § 5º - que reserva à lei complementar a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público -, todos do CF.”

8.2. 
Do exposto, publicada a legislação questionada no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, os dispositivos passaram a vigorar, a partir de 13 de julho de 1999, inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Esse fato, por si só, já justificaria a imediata suspensão da vigência das normas inconstitucionais ora questionadas, pelo vício de origem. Como já precedentemente demonstrado de forma cabal — e enfatizado com apoio no magistério da doutrina e da jurisprudência dos Tribunais —, conforme o previsto na Constituição Federal ressalte-se, a matéria, no ponto, há de estar explicitada não em Lei Ordinária , mas sim em Lei Complementar, tida esta última no sentido formal e material. Como disse o Professor Geraldo Brindeiro, em. Procurador-Geral da República ao reafirmar os “compromissos do Ministério Público” na defesa da ordem jurídica (Doc. nº 11):

“O Ministério Público Brasileiro tem compromisso com o Estado Democrático de Direito e com a proteção dos Direitos Humanos. Tal compromisso renova-se em face da globalização da economia no mundo contemporâneo, devendo-se preservar a ordem jurídica constitucional.”

8.3.
Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.

8.4.
O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal e 170, parágrafo 1º c/c o art. 21, V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que submeta ao Egrégio Plenário o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, 04 de agosto de 1999.

Wladimir Sérgio Reale
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